Repensar alguns Artigos de Organização Não Governamental ( ONG)

Quero falar de um tema que a primeira vista pode não ser aceito, mas que ao longo do tempo tenho observado que tem desestimulado pessoas a ser diretores de ONGs, filantrópicas. Um dos capítulos do estatuto de uma entidade filantropia exige que seus diretores devem atuar na instituição voluntariamente. Caso  este capitulo não esteja inserido no estatuto, a entidade não pode beneficiar de certas direitos por alguns órgãos federais, estaduais e municipais. Estes tipos de leis certamente, inviabiliza e tem matado muitas entidades. 

Não que sou a favor que seus diretores devem ganhar de forma desordenada e aproveitar-se de tais entidades para se enriquecerem, mas acredito que este capitulo esta colocado de forma equivocada e não colabora para o crescimento de uma instituição, pelo contrario.  

È evidente que todas Organizações Não Governamentais (ONGs), não tem um dono, isto é, mesmo que seja instituídas por algumas pessoas a partir de sua constituição jurídica passa a pertencer a sociedade e como tal todos seus bens passam a pertencer a comunidade. Existe leis que regulamentam e estabelecem normas de atuação, regras para eleição enfim, existem leis que regram as ONGs dando condições para que o Estado a fiscalize. 

Sabemos, que quando uma entidade inicia suas atividades, poucos recursos existem ou quase nada, sendo assim, não há possibilidades de contratar funcionários, todas suas despesas devem ser milimetricamente administradas. 

Outro fato que sabemos também é que embora exista uma diretoria, sãos seus idealizadores que acabam assumindo a instituição e isto certamente  leva–os se envolverem quase que tempo integral nas atividades da instituição, desta forma há necessidade de renunciar algumas de suas atividade profissionais. Não raro por estas razões varias entidades acabam parando como suas atividade, por falta de condição financeira de seus diretores, pois, muitos destes tem  suas necessidades básicas e também que cuidar da sobrevivência de suas famílias. 

Penso, que este capitulo teria que ser repensado, dando autoridade a diretoria de decidir sobre esta questão, o direito da entidade estabelecer rendimentos à diretores  segundo a necessidade da entidade. Esta remuneração seria a titulo de abono, para que o diretor não recorresse a direitos trabalhistas. O desempenho  deste diretor seria acompanhado pelo conselho fiscal e a remuneração e a escolha do diretor a se beneficiar seria através de eleição dos candidatos que disponibilizasse a candidatar-se ao cargo de dirigente.  

Acredito que medida como esta, estimula as pessoas ingressarem em entidade, a serem comprometidas com o trabalho. O diretor é aquele que mais deseja que a entidade prospere. É aquele que carrega dentro de si um sentimento de idealismo e que, tendo segurança,  tempo integral para investir  na instituição não mede esforços para tal.

Existe um pensamento que deve ser revisado, pensamento este que são as pessoas aposentadas, que são os abastados, as mulheres do lar, que fundam entidades e isto não é verdade. Hoje nas ONGs não é isto que acontece. Há um grande numero de pessoas que estão atuando nestas instituições e que são motivadas por ns situações  muitas vezes abdicando de suas atividades profissionais para desenvolverem tais atividades voluntariamente, e isto, tem causado enorme conflitos pessoais, familiares e que acabam desestimulado suas atividades.   

Continuação ... 

É importante dizer que quando defendemos uma causa e estamos dentro dela, muitas vezes nossos pontos de vistas podem parecer parciais, mas não podemos esquecer que são as dificuldades surgidas e certas falhas nítidas que nos leva a levantarmos questões.

Acredito que precisamos ter definido o conceito de voluntário e idealizador de um projeto. É o idealizador, que em muitos casos torna-se o diretor assumindo a frente da Organização Não Governamental ONG, -- não por vaidade, sim por necessidade – e que atua de maneira consistente dentro deste projeto. Quem cabe decidir a remuneração deste diretor (s) é a própria diretoria e não leis que venha de fora que impedem muitas vezes o desenvolvimento de uma ONG.

Já vi muitas entidades que prestam trabalhos sociais que seus diretores não atuam diretamente, são entidades estruturadas, que seus diretores uma, duas, três vezes por semana dão assistência. Nestes casos sim,   seus diretores são voluntários na essência da palavra, porem a outras que os diretores sãos os que mais trabalham em prol a ONG que dirige, senão ela para. Quando atua na assistência social está trabalhando com pessoas, seres humanos e o envolvimento com estes ultrapassam o simples voluntariado. O diretor é envolvido emocionamente ( positivamente ) pela causa e isto rouba lhe muito tempo. 

O diretor ser remunerado ou não, deveria ser decidido pela assembléia geral da ONG, então, segundo meu ponto de vista este artigo deveria ser suprimido ou modificado nas leis que regulamentam a ONG filantrópica. Nunca podemos deixar de pensar que cada caso é um caso e neste sentido cabe a entidade decidir, afinal, é ela que está criando a instituição. 

Não podemos ser ingênuos de imaginar que este artigo não vai permitir que uma pessoal mal intencionada desvia recursos da entidade, pelo contrario este artigo facilita porque seus associados não interessaram em acompanhar as receitas e o diretor acaba fazendo o que ele quiser. Existem mil maneiras de burlar este artigo. É uma hipocrisia pensar que este artigo deixa a entidade transparente. 

Acredito que este Artigo serve para tirar a transparência de uma entidade. e para criar mais divisão entre as pessoas, pois criando um conceito que alguém não irá receber por um trabalho prestado, quando um diretor evolui financeiramente o primeiro questionamento é que este, esta roubando a entidade, no entanto, se esta pessoas é remunerada automaticamente é fiscalizada pela entidade e sociedade. É exigido trabalho e há uma maior transparência nas prestações de conta. As ONGs hoje disponibilizam de vários mecanismos de fiscalização. 


Contradição noutro Artigo 

Escrevi um comentário onde questiono a  obrigatoriedade das entidades filantrópicas inserir no seu estatuto determinado artigo a fim de obter registro em determinadas órgãos públicos, podendo assim, isentar-se de alguns impostos bem como receber  determinados recursos de órgãos públicos.

Este artigo diz que seus diretores não podem ser remunerados, isto é, devem dedicar-se voluntariamente à suas entidades, independente o tempo disponível na instituição. 

Neste sentido imagina-se que seus diretores são auto suficiente que seu tempo dedicado à instituição esta apenas para promoção de sua auto estima, ocupação de tempo disponível, enfim, aquele que atua nas entidades são desocupadas.

Uma outra questão que fica nítido é que, ao colocar este artigo leva se interpretar que a entidade fica transparente. Outra  mentira pois, existem vários alternativas para que pessoas de má fé disponibiliza para ludibriar seus sócios ou a sociedade. Isto não provoca transparência, pelo contrario, a falta de interesse leva as pessoas não acompanharem  a evolução patrimonial da entidade e sua contabilidade.

Este artigo, acaba criando conflitos e desconfiança, pois, quando um de seus diretores evolui financeiramente surge a especulação de roubos e desvio de dinheiro. 

Mas  sobre este artigo fiz vários comentários.

Gostaria comentar também de falar sobre outro artigo que as ONGs que atuam a assistência social devem colocar em seu estatuto, o qual  vejo tão sério como este colocado acima – peço que me corrigem se estiver errado aqueles que conhecem melhor sobre este tema, pois a informação que estou passando foi repassado por funcionário do Conselho Municipal de Assistência Social ( CMAS), Conselho  municipal que tem como atribuição também a fiscalização destas entidades – inclusive tivemos que fazer uma ata, adequando o estatuto para inserir este inciso, ou capitulo não me lembro direito.

Vamos a ele:

Uma entidade filantrópica que presta serviços de assistência social  não pode cobrar por seus serviços aos seus clientes, isto é, devem ser gratuitos. Caso ela cobre também perdem alguns benefícios e não podem registrar a entidade em determinados órgãos públicos para estarem aptas a receberem subvenções.

Fica uma pergunta: Como uma entidade filantrópica mantém pessoas em tratamento com custo de profissionais, alimentação, moradias, trabalhos terapêuticos, funcionários sem remuneração? Como ela pode se subsistir?. 

Será que aqueles que fizeram este artigo imaginam que o Estado mantém tais entidades? Ou será que querem transferir toda responsabilidade à sociedade civil para que através de doações expontânea mantém tais ONGs, seja dando alimentação, seja com recurso financeiros, seja com trabalhos voluntários. Será que imaginam que os profissionais atuam dentro da entidade atuam voluntariamente ( sem generalizar)?

Infelizmente, sabemos que este artigo não há como cumprir. As entidades acabam tendo que usar outros artifícios para que seus pacientes e familiares pagem segundo a condição financeira de cada um. Estes  recurso acabam ocorrendo a titulo de doações financeiras. Doações estas que na realidade são mensalidades.  

Existem certas leis que devem ser repensadas e colocadas em seus devido lugares. Não podemos continuar a aceitar determinadas situações hipócritas que somente servem de desestímulos, para que  façam  pessoas de bem usar de  “jeitinhos” para ajudar as pessoas. Temos que refletir que os meios não podem justificar o fins.

Muitas pessoas que atual nestas ONGs sociais, são pessoas honestas e que não gostam de sujeitar a certas manobras que são errada segundo seus princípios, para poder ajudar outros. Sempre  repito, as ONGs assistências estão  fazendo aquilo que não é sua obrigação, mas acontece e tem crescido muito pela ausência do Estado. 

Finalizando, diria que é importante adequar certos artigos a realidade. É fundamental que deve-se atuar com transparência e seriedade.  Temos que partir de princípios fundamentais que estas ONGs são sérias e sua finalidades é contribuir para que tenhamos uma sociedade melhor e principalmente sem exclusão. 

Penso que os objetivos fundamentais destas ONGs é  atender todos com um direcionamento ao mais carentes, e abandonados, temos que partir deste princípios. 

Me coloco na posição de muitos que dedicam suas vidas a outros e são vistos como pessoas espertalhões, como pessoas corruptas e rotuladas de aproveitadoras, sendo que muitas vezes criam enormes conflitos pessoais, familiares por amor ao próximo. Esvaziando de si mesmo em prol ao outro.  

